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EXPEDIENTE

EDITORIAL

Em meio ao julgamento dos mentores da tentativa de golpe de Estado 
– fracassado, mas por muito pouco não concretizado – que culminou 
nos atos de 8 de janeiro de 2023, o Brasil se vê diante de uma encru-

zilhada histórica. Quarenta anos após o fim do golpe militar de 1964, que sob 
o pretexto de pacificar a nação livrou da Justiça, além dos facínoras que pre-
tendiam substituir um modelo autocrático por outro, os “maus militares” que 
instrumentalizaram o Estado para cometer barbáries em nome do “combate 
ao comunismo”, é urgente refletir sobre os propósitos que continuam escan-
carados pelo ex-presidente Jair Messias Bolsonaro e seu entorno, especial-
mente seus filhos e aliados mais próximos.

Ao longo das últimas quatro décadas, desde a redemocratização do país, o 
cenário político brasileiro tem oscilado entre avanços democráticos e tenta-
tivas de resgate de modelos autoritários. O chamado “Bolsonarismo” - que se 
materializa na figura do ex- militar criticado até por figuras do próprio regime 
de exceção, como o general Ernesto Geisel, ex-presidente Jair Bolsonaro - 
representa uma estratégia sistemática de corrosão institucional. A imprensa 
livre, o Judiciário e os pilares do Estado de Direito foram alvo constante de 
seus ataques, alimentando um ambiente de instabilidade e desinformação.

Desde a campanha presidencial de 2018, o discurso “bolsonarista” se es-
truturou em torno da negação da política tradicional, da promoção de valores 
conservadores como “Deus, Pátria, Família e Liberdade” e da disseminação de 
fake news e retórica de ódio. A ocupação das portas dos quartéis do Exército 
incentivados a partir do resultado das urnas de 2022, quando a maioria do 
eleitorado optou por um caminho diferente do que desejava o núcleo bolso-
narista, que culminaram com os atos de vandalismo contra as sedes dos Três 
Poderes em Brasília, no fatídico 8 de janeiro de 2023, evidenciam  a  tentativa  
de  criar  o  caos  que  justificasse  uma intervenção militar – como em março 
de 1964, sob o disfarce de combate ao comunismo e à corrupção.

Nos quatro anos do Governo Bolsonaro, esse projeto autoritário ultrapas-
sou o campo retórico. Houve interferência direta na Polícia Federal, ataques 
às Instituições Públicas e tentativas de enfraquecer órgãos independentes, 
especialmente a imprensa. A polarização extrema, a criminalização de oposi-
tores e a instrumentalização de uma corrente religiosa serviram para consoli-
dar uma base que enxerga na força e na autoridade soluções imediatas para 
problemas complexos.

Diante desse cenário, é essencial que a sociedade e as Instituições Demo-
cráticas se mantenham firmes. A defesa do Estado de Direito, das liberdades 
civis e da independência dos Poderes é vital para impedir que esse projeto 
autoritário se concretize. A história mostra que regimes de exceção, uma vez 
instaurados, são difíceis de reverter e causam danos profundos – não apenas 
às Instituições, mas às pessoas, inclusive àquelas que acreditam estar imunes.

Neste momento, é imperativo cobrar do Supremo Tribunal Federal, além 
do respeito ao contraditório e a ampla defesa, celeridade e rigor no julgamen-
to dos responsáveis pela tentativa de ruptura democrática. Ao Congresso 
Nacional, cabe a responsabilidade de tratar este episódio com a seriedade 
que ele exige. E à sociedade brasileira, independentemente de preferências 
políticas, cabe a vigilância e o compromisso com os valores que sustentam 
uma nação livre, plural e democrática.

O retorno do autoritarismo como projeto político representa uma ameaça 
real à democracia. Que este julgamento no Supremo Tribunal Federal seja um 
chamado à consciência coletiva: é hora de reafirmar o compromisso com os 
princípios democráticos e garantir que o Brasil siga sendo uma terra de direi-
tos, liberdade e instituições fortes.
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O julgamento que marca uma 
encruzilhada histórica
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Denúncia 

VEREADORA CRITICA GASTOS COM FESTA 
EM SEBASTIÃO LARANJEIRAS ENQUANTO 

HOSPITAL MUNICIPAL PERMANECE FECHADO
DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

A vereadora Simone – Enfermeira – Alcântara Lima (PSD) usou a 
tribuna da Câmara Municipal de Sebastião Laranjeiras na sessão 
ordinária realizada na noite do último dia 19 de agosto,  para re-

pudiar ouso de recursos públicos para financiar festejos enquanto a situ-
ação da Saúde Pública está abandonada, com o Hospital Municipal Walter 
Leão Rocha permanece fechado e a população está desassistida. Em tom 
de indignação, a parlamentar afirmou que, embora sejam evidentes as de-
ficiências do Sistema de Saúde Público, com o Hospital Municipal fechado, 

Segundo a vereadora Simone Alcântara, enquanto a população enfrenta 
dificuldades para acessar serviços básicos de Saúde, o prefeito tem priori-
zado gastos elevados com cachês de artistas e estrutura de eventos. 

A vereadora ressaltou que, embora entenda a importância de a Admi-
nistração Pública investir na preservação da identidade religiosa e cultural 
da população, esse apoio financeiro precisa ser formalizado de forma mais 
equitativa, beneficiando não apenas uma localidade específica, no caso o 
Distrito de Mandiroba, mas todas as comunidades do município. “Será que 
esses R$ 540 mil não poderiam ser distribuídos para as demais comunida-

não é aceitável que o gestor municipal, Pedro Antônio – Dr. Pedro – Pereira 
Malheiros (PSB), que é médico, invista R$ 540 mil em festividades no Dis-
trito de Mandiroba.

A celebração de Sant’Ana, tradicional no Distrito de Mandiroba, foi o 
foco das críticas. Embora reconheça o valor religioso e cultural da festi-
vidade, a vereadora oposicionista defende que o investimento deveria ser 
mais equilibrado, especialmente diante da ausência de serviços essenciais 
como o funcionamento do Hospital Municipal Walter Leão Rocha.

des também fazerem as suas comemorações?”, questionou a vereadora.
Durante O pronunciamento, a parlamentar fez duras críticas à condu-

ção administrativa Do município, apontando sinais de desorganização e 
distanciamento da população. “A gestão parece ter perdido o rumo, é isso 
que vejo hoje em nossa cidade. Parece que perdeu o respeito com o povo”, 
declarou, em tom de indignação. A vereadora social-democrata ainda de-
fendeu a necessidade de ampliar o debate público sobre as prioridades na 
aplicação do orçamento municipal, sugerindo maior transparência e parti-
cipação popular nas decisões.

vereadora Simone 
– Enfermeira – Alcân-
tara Lima (PSD).

FOTO: REPRODUÇÃO/REDES SOCIAIS

OUTRO LADO
A reportagem do JS entrou em contato com o prefeito Pedro Antônio – Dr. Pedro – Pereira Malheiros (PSB), por meio de mensagem enviada via aplicativo What-

sApp, com o intuito de obter sua posição diante das críticas feitas pela vereadora Simone – Enfermeira – Alcântara Lima (PSD), visando garantir ao gestor a oportu-
nidade de comentar e, se desejasse, rebater as declarações da parlamentar. Até o fechamento desta edição, no entanto, não houve retorno por parte do prefeito.

O espaço segue disponível para manifestação  caso seja do interesse do prefeito.
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CONTAS PÚBLICAS

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
JULGA IRREGULARES CONTAS DA CÂMARA 

DE RIO DO PIRES REFERENTES A 2023
DA REDAÇÃO *
redacao@jornaldosudoeste.com

Na sessão do último dia 20 de agosto, a Segunda  Câmara do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia considerou irregulares e recomendou 
a rejeição das contas da Câmara Municipal de Rio do Pires relativas ao exercício de 2023, de responsabilidade do vereador Eliano Francisco – 
Liano – Silva (PSD). A decisão foi motivada por pagamentos em duplicidade, sem comprovação de ressarcimento aos cofres públicos. 

Segundo a Unidade Técnica da Corte de Contas, houve divergência de R$ 474.470,30 nos registros da conta “Créditos por Danos ao Patrimônio”, 
em comparação ao fluxo financeiro apresentado. Em sua defesa, o vereador alegou que o valor seria devolvido em dez parcelas, mas não apresentou 
qualquer comprovante da restituição.

Além disso, o Relatório da Auditoria apontou ausência de saldo para quitação de Consignações e Retenções, totalizando R$ 173.322,13, o que eviden-
ciou desequilíbrio financeiro e impacto negativo no orçamento do exercício seguinte.

Diante das irregularidades identificadas, o Conselheiro Ronaldo Nascimento de Sant’anna, Relator do Processo, cujo voto foi seguido pelos demais 
membros da Segunda Câmara, aplicou multa ao ex-gestor no valor de R$ 3 mil e determinou a abertura de procedimento específico para apurar a devo-
lução dos valores. A decisão ainda cabe recurso.

Vereador Eliano Francisco 
– Liano – Silva (PSD). 

FOTO: REPRODUÇÃO/REDES SOCIAIS

OUTRO LADO
A reportagem do JS tentou, sem sucesso, contato com o vereador Eliano Francisco – Liano – Silva (PSD), para que ele pudesse se posicionar sobre o Parecer do 

Tribunal de Contas dos Municípios, que recomendou a rejeição das contas da Câmara Municipal de Rio do Pires referentes ao exercício de 2023. 
Durante o Processo na Corte de Contas, o parlamentar alegou que a diferença de R$ 474 mil apontada pela Auditoria seria resultado de pagamentos em duplici-

dade, e que o ressarcimento seria feito em dez parcelas. No entanto, não apresentou comprovantes da devolução.
O espaço segue aberto para que o vereador se manifeste, caso deseje apresentar esclarecimentos.

* COM INFORMAÇÕES DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DO TRIBUAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DA BAHIA
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ELEIÇÕES 2024

Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia 
confirma resultado 
das eleições em 
Paramirim e rejeita 
Ação contra chapa 
vencedora

DA REDAÇÃO *
redacao@jornaldosudoeste.com

O Tribunal Regional Eleitoral da Bahia (TER/BA) confirmou, no último dia 27 de agosto, o resultado das eleições muni-
cipais de outubro de 2024 em Paramirim, mantendo a vitória da chapa formada pelos candidatos do Avante, João 
Ricardo Brasil Matos e João de Almeida, que obteve 7.957 votos, o equivalente a 54,57% dos válidos.

A decisão representa nova derrota para o candidato do MDB, Júlio Bernardo Brito Vieira Bittencourt, que havia ingressado 
com uma Ação de Investigação Judicial Eleitoral (Aije) solicitando a cassação da chapa vencedora. Na Ação, o emedebista 
alegou abuso de poder político e uso indevido da máquina pública por parte do ex-prefeito Gilberto Martins Brito (PSB), em 
benefício dos eleitos. Entre as supostas irregularidades, o MDB apontou a contratação de servidores temporários com fins 
eleitorais.

O Relator do Processo na Corte Eleitoral, Desembargador Maurício Kertzman Szporer, no entanto, concluiu que não havia 
elementos suficientes para comprovar as acusações e reforçou o princípio do “in dubio pro sufragio”, segundo o qual, na dú-
vida, deve prevalecer a vontade popular expressa nas urnas.

A decisão do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia confirma o entendimento da Primeira Instância (111ª Zona Eleitoral – Pa-
ramirim), onde a juíza Viviane da Conceição Cardoso já havia indeferido o pedido, destacando que os contratos temporários 
atendiam demandas legítimas nas áreas de Saúde e da Educação.

O Ministério Público Eleitoral, tanto na 111ª Zona Eleitoral de Paramirim quanto no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral da 
Bahia, manifestou-se pela improcedência da Ação de Investigação Judicial Eleitoral (Aije) movida contra a chapa vencedora 
das eleições municipais de 2024. O órgão ministerial sustentou a legitimidade do processo eleitoral e defendeu a manutenção 
dos mandatos dos candidatos eleitos.

O prefeito de Paramirim, João Ricardo Brasil Matos (Avante), celebrou a decisão da Justiça Eleitoral que confirmou sua 
vitória nas eleições de 2024 e rejeitou a Ação movida pelo candidato derrotado, Júlio Bernardo Brito Vieira Bittencourt (MDB). 
Segundo uma fonte do JS com livre trânsito no grupo situacionista de Paramirim, o gestor manteve postura serena ao longo 
de todo o Processo, demonstrando confiança no desfecho favorável.

De acordo com a mesma fonte,  João Ricardo Brasil Matos afirmou, após anunciada a decisão em Salvador, que o resultado, 
tanto na 111ª Zona Eleitoral quanto no Tribunal Regional Eleitoral da Bahia (TRE-BA), era esperado. Para o prefeito, as acusações 
apresentadas pelos adversários carecem de embasamento jurídico e refletem apenas o inconformismo do ex-prefeito com a 
derrota nas urnas.

A reportagem do JS tentou contato com o ex-prefeito e candidato derrotado nas urnas de outubro de 2024, médico Júlio 
Bernardo Brito Vieira Bittencourt (MDB) para que comentasse o novo revés judicial e informasse se pretende recorrer ao Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE), mas não obteve retorno até o fechamento desta edição.

* COM INFORMAÇÕES DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

Justiça Eleitoral rejeita Ação de ex-prefeito e mantém mandatos do prefeito 
e vice eleitos em 2024 em Paramirim. 

FOTO: REPRODUÇÃO/REDES SOCIAIS.
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A Inquisição de Toga

ALEX PIPKIN

Chamam de julgamento. É uma palavra pomposa, dessas que soam bem 
nos jornais e transmitem a impressão de solenidade jurídica. Mas não nos 
enganemos: julgamento é coisa séria, técnica, sujeita a rito e a lei. Julga-

mento exige juiz imparcial, que não se confunde com acusador, que não se com-
porta como inquisidor medieval. O que se inicia hoje contra Jair Bolsonaro não é 
julgamento. É encenação. É liturgia de uma condenação previamente escrita.

Não há mistério sobre o desfecho. O país inteiro sabe. Condenação. O que se 
discute, no máximo, é se a pena virá embrulhada em seda ou em papel pardo. 
Quando o juiz do processo declara convicções fora dos autos, quando suas prefe-
rências transbordam na praça pública, o resultado deixa de ser incerto. Deixa de 
ser julgamento. Chame-se pelo nome: inquisição. Uma inquisição moderna, claro, 
com toga em vez de batina, com computadores em vez de tochas, mas com o mes-
mo espírito inquisitorial. Não se busca a verdade, busca-se a confirmação de uma 
culpa já estabelecida. O réu serve apenas para cumprir o roteiro.

E aqui se revela o verdadeiro propósito. Não é punir um homem, mas preservar 
um conluio. Para manter o lulopetismo entranhado no STF, é preciso afastar aque-
le que, goste-se dele ou não, ainda é a principal referência da direita no Brasil. A 
eliminação política de Bolsonaro, mais do que condenação jurídica, é cálculo de 
poder, isto é, tirar da disputa quem pode derrotar o descondenado.

Os mesmos que clamam pelos direitos humanos e pela defesa daqueles que his-
toricamente foram marginalizados sabem, de antemão, que a justiça, para alguns, 
é automática: se negro, já se presume culpado. Para Bolsonaro, a lógica é exata-
mente a mesma — não há processo, apenas condenação prevista, em nome de um 
ideal seletivo de equidade. O paradoxo é irresistível. No Brasil recente, sempre há 
filigranas para “descondenar” o descondenado. Rasga-se a jurisprudência, torce-
-se a hermenêutica, adultera-se o devido processo — tudo em nome da genero-
sidade jurídica para com quem transformou a prática de atos ilícitos em esporte 
nacional. Já no caso de Bolsonaro, não se cogita criatividade. O processo segue 
não a lei, mas o desejo.

Quando surgem críticas externas, vem o teatro da “soberania nacional”. Os 
mesmos que confundem toga com coroa denunciam Trump e os EUA por suposta 
ingerência. É argumento esdrúxulo. O que chamam de intromissão é a única pres-
são possível contra um processo ilegal, que sequer deveria tramitar no STF — se 
houvesse coerência, estaria na primeira instância, como foi com Lula. Soberania 
de papel timbrado não protege democracia; apenas encobre o arbítrio.

Assim a liturgia se cumpre: o tribunal se converte em teatro de conveniências, a 
toga perde a solenidade e se torna mero figurino de ocasião, e a sentença, antes 
promessa de justiça, não passa de um roteiro ensaiado à exaustão. Julgar seria 
arriscar-se ao imprevisível; inquirir é mais seguro. No fim, não se consome apenas 
um homem, mas a própria ideia de justiça. Pois, se julgamento é ato técnico, im-
parcial e sujeito a regras, o que se pratica hoje no Brasil é outra coisa. É teatro. É 
inquisição. É farsa.

ALEX PIPKIN - Doutor em Administração - Marketing pelo PPGA/UFRGS. Mes-
tre em Administração - Marketing pelo PPGA/UFRGS Pós-graduado em Comércio 
Internacional pela FGV/RJ; em Marketing pela ESPM/SP; e em Gestão Empresarial 

pela PUC/RS. Bacharel em Comércio Exterior e Adm. de Empresas pela Unisinos/
RS. Professor em nível de Graduação e Pós-Graduação em diversas universidades. Foi 

Gerente de Supply Chain da Dana para América do Sul. Foi Diretor de Supply Chain 
do Grupo Vipal. Conselheiro do Concex, Conselho de Comércio Exterior da FIERGS. Foi 

Vice-Presidente da FEDERASUL/RS. É sócio da AP Consultores Associados e atua 
como consultor de empresas. Autor de livros e artigos na área de gestão e negócios.
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Carta aberta de ex-candidato à Prefeitura em 
2024 movimenta cenário político e reacende 

discussões públicas em Licínio de Almeida
DA REDAÇÃO 
redacao@jornaldosudoeste.com

Em uma carta aberta à população Licínio-de-Almeidense, divulgada nas redes sociais e reproduzida por blogs da região, o candidato derrotado nas 
eleições de 2024 para a Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida, Ednaldo Carvalho Dias (PSB), reafirmou seu compromisso inegociável com a 
fidelidade aos princípios que sempre defendeu e que foi a tônica de sua campanha eleitoral. Ele enfatiza ter respeitado e continuar respeitando o 

resultado das urnas, embora observando ter ressalvas quanto a algumas decisões e à escolha de certos integrantes da Administração Municipal, e reiterando 
seu compromisso em atuar responsavelmente como oposição ao Governo Municipal de forma responsável, com o objetivo de defender os interesses da co-
letividade e viabilizar benefícios concretos para a população.

Ednaldo Carvalho, no entanto, expressou seu desapontamento ao se surpreender com a notícia, amplamente divulgada pelo atual gestor, relacionado a 
aliança que celebrou com a presidente da Assembleia Legislativa da Bahia, deputada estadual Ivana Teixeira Bastos (PSD), principal apoiadora da oposição em 
2024, numa clara demonstração, em sua opinião, que princípios fundamentais dos homens e mulheres de bem – ética e fidelidade – estão sendo deixados de 
lado para atender a interesses pessoais, contrariando tudo o que foi prometido à população ao longo da campanha eleitoral.

ÉTICA E COMPROMISSO

Em uma Carta Aberta 
à população, Ednaldo 
Carvalho Dias (PSB) 
manifesta sua 
indignação em relação 
à aliança firmada 
entre o atual prefeito 
e a deputada estadual 
Ivana Bastos. 
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O líder da oposição 
expressou sua 
indignação diante do 
anúncio da parceria 
entre o prefeito de 
Licínio de Almeida, 
Roney Francisco – 
Chiquinho –  Cotrim 
(PCdoB), e a deputada 
estadual e presidente 
da Assembleia 
Legislativa Ivana 
Teixeira Bastos (PSD). 
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O líder oposicionista manifestou sua profunda decepção e indignação com a postura da presidente da Assembleia Legislativa do Estado, que, ao desprezar 
uma parceria, que reforçou foi construída com base no respeito, na ética e na moralidade, decidiu, para atender interesses políticos eleitorais, se aliar ao atual 
gestor – uma atitude que contraria o discurso apresentado durante a campanha de 2024.

Ele concluiu ressaltando que, desde a sua derrota nas urnas, não se afastou sequer por um momento das propostas e propósitos que defendeu; que não 
foi seduzido por promessas de cargos em troca de convicções, preferindo permanecer nas ruas, ao lado do povo, ouvindo suas demandas e, sempre que 
possível – pautado pelos princípios éticos e morais, que considera essenciais na conduta de homens públicos – buscando alternativas para que as demandas 
possam ser atendidas.

OUTRO LADO
A reportagem do JS tentou contato com o prefeito Roney Francisco – Chiquinho – Cotrim (PCdoB) e com a deputada estadual e presidente da Assembleia Le-

gislativa da Bahia, Ivana Teixeira Bastos (PSD), para que se manifestassem sobre os termos utilizados na “Carta Aberta” divulgada por Ednaldo Carvalho Dias (PSB), 
candidato derrotado nas eleições municipais de 2024.

Na publicação, Ednaldo Carvalho acusa a aliança política entre o atual gestor e a parlamentar de contrariar princípios éticos e morais, alegando que a parceria 
teria sido motivada por interesses eleitorais. Os questionamentos foram encaminhados por meio de mensagens de texto via Aplicativo WhatsApp, nos números 77 
99122-2810 (prefeito) e 71 98191-8173 (deputada), mas até o fechamento desta edição, não houve retorno por parte dos citados.

O espaço permanece aberto caso queiram se manifestar.

A divulgação da “Carta Aberta à População Licínio-de-Almeidense” pelo candidato derrotado nas eleições municipais de 2024, Ednaldo Carvalho Dias (PSB),  está 
sendo entendida por analistas políticos regionais ouvidos sob reserva pela reportagem do JS,  como um crescente distanciamento entre o atual chefe do Executivo 
Municipal (Roney Francisco – Chiquinho – Cotrim) e o ex-prefeito (Frederico – Dr. Fred – Vasconcellos Ferreira) e, por consequência, do deputado estadual Jean 
Fabrício Falcão, todos do PCdoB, que aparentemente mantinham uma relação de proximidade política. 

Especialistas apontam afastamento entre o atual 
prefeito e seu antecessor

DA REDAÇÃO 
redacao@jornaldosudoeste.com

Movimento do prefeito 
de Licínio de Almeida 
em direção à deputada 
Ivana Bastos levanta 
dúvidas sobre sua 
fidelidade ao grupo que 
o elegeu, liderado pelo 
ex-prefeito Frederico – 
Dr. Fred – Vasconcellos 
e pelo deputado 
estadual Jean Fabrício 
Falcão. 
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A mudança de postura com a aproximação do prefeito com a deputada estadual e presidente da Assembleia Legislativa do Estado, Ivana Teixeira Bastos 
(PSD), tem gerado especulações sobre divergências internas, disputas por influência e possíveis reposicionamentos estratégicos visando as eleições futuras.

Segundo fontes do JS na atual Administração Municipal, que são lideradas pelo ex-prefeito, ouvidas sob reserva, o atual prefeito tem adotado medidas 
que contrastam com a gestão anterior, sinalizando mais que uma tentativa de imprimir identidade própria ao Governo. 

Já o ex-prefeito Frederico – Dr. Fred – Vasconcellos Ferreira, que ainda possui forte influência entre lideranças locais, tem se mantido mais reservado, 
evitando declarações públicas sobre o novo mandato.

O cenário político da cidade pode estar passando por uma reconfiguração, e os próximos meses serão decisivos para entender se esse afastamento entre 
o atual e o ex-prefeito representa apenas uma diferença de estilo ou uma ruptura definitiva.

A reportagem do JS tentou contato com o ex-prefeito Frederico – Dr. Fred – Vasconcellos Ferreira (PCdoB) para que comentasse as especulações envol-
vendo um possível afastamento do atual gestor municipal do grupo político que lidera, além de se manifestar sobre os possíveis desdobramentos da aliança 
firmada entre seu sucessor e a deputada estadual Ivana Teixeira Bastos (PSD).

Confira a íntegra da Carta Aberta à População Licínio-de-Almeidense divulgada pelo líder oposicionista Ednaldo Carvalho Dias (PSB):

“A Política, para mim, nunca foi sobre cargos. Sempre foi sobre causas.
Caminhei com firmeza ao lado da deputada Ivana Bastos acreditando num projeto diferente. Estivemos juntos nos momentos mais difíceis, olhando no 

olho da população e propondo mudança.
Até ontem, acreditei e confiei na lealdade de Ivana. 
Mas fui surpreendido por um anúncio público, onde a deputada agora declara apoio ao atual grupo político que enfrentamos nas urnas.
E mais: vi que o meu adversário, que na campanha era apoiado por outro grupo – o do deputado Fabrício Falcão – agora é recebido com festa no gabinete 

da deputada.
Está claro: estão traindo, trocando convicções, gratidões por conveniências.
Me sinto indignado por ver a política tratada como um balcão de negócios, onde princípios são substituídos por arranjos.
Mas se tem algo que não vão conseguir tirar de mim é a confiança do povo.
Porque quem me conhece sabe que eu não mudo de lado para ganhar cargo. Eu mantenho minha palavra para honrar minha história.
Que fique registrado: eu não fui para nenhum gabinete, mas continuo nas ruas. E é nas ruas que está a minha força.
Que os acordos de bastidor se multipliquem.
Mas que o povo veja com clareza quem se alinha por convicção... e quem se une apenas por ocasião.
Ednaldo Carvalho
 Licínio de Almeida – BA”



www.jornaldosudoeste.com
Brumado 15 de agosto a 06 de setembro - Edição 75210 POLÍTICA

ELEIÇÕES 2024

A Justiça Eleitoral cassou os mandatos da vice e do prefeito de Contendas do Sincorá, Érica Brito de Oliveira e Ueliton Valdir – Didi – Pereira Souza, am-
bos do Avante.

FOTO: REPRODUÇÃO/REDES SOCIAIS

PREFEITO E VICE DE CONTENDAS DO 
SINCORÁ TÊM MANDATOS CASSADOS 

POR SUSPEITA DE COMPRA DE VOTOS E 
ABUSO DO PODER ECONÔMICO

DA REDAÇÃO 
redacao@jornaldosudoeste.com

A Justiça Eleitoral da Bahia decidiu cassar os mandatos do prefeito e da vice-prefeita de Contendas do Sincorá, respectivamente Ueliton Valdir – Didi – Pe-
reira Souza e Érica Brito de Oliveira, ambos do Avante, sob suspeita de envolvimento em esquema de compra de votos e abuso de poder econômico. A 
sentença do juiz eleitoral Raimundo Saraiva Barreto Sobrinho, titular da 58ª Zona Eleitoral, foi publicada no último dia 27 de agosto, pelo Diário da Justiça 

Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia (TRE/BA).
De acordo com o Processo, Ueliton Valdir – Didi – Pereira Souza e Érica Brito de Oliveira foram eleitos em 2024 com uma diferença de apenas 1,42% (58) dos votos 

válidos. Além deles, duas outras pessoas estão sob investigação, incluindo a filha do prefeito, que seria a responsável, segundo a denúncia, por receber eleitores em 
sua residência e realizar transferências de valores via PIX. 

Segundo as investigações, o esquema envolvia repasses em dinheiro aos eleitores – variando entre R$ 500 e R$ 2.000 – além da distribuição de cestas básicas e 
do pagamento de contas de energia e água, e até botijões de gás. As investigações foram iniciadas tão logo foi divulgado o resultado oficial das eleições, em outubro 
de 2024.

Além da cassação dos mandatos, o juiz titular da 58ª Zona Eleitoral, Raimundo Saraiva Barreto Sobrinho, determinou a inelegibilidade de Ueliton Valdir – Didi – 
Pereira Souza por oito anos e multou os dois candidatos em R$ 10 mil devido a gravidade das acusações.

A decisão ainda cabe recurso. Se o caso for transitado em julgado, novas eleições para os cargos de prefeito e vice-prefeito poderão ser convocadas. 

OUTRO LADO
Em Nota de Esclarecimento divulgadas em suas redes sociais e reproduzidas pela imprensa, o prefeito e a vice-prefeita, Ueliton Valdir – Didi – Pereira Souza e 

Érica Brito de Oliveira, reforçam ter recebido com surpresa a decisão da 58ª Zona Eleitoral, reafirmam seus compromissos com a legalidade, a transparência e o 
respeito às instituições democráticas. Na Nota, o prefeito e a vice cassados, que permanecem nos cargos até o julgamento dos Recursos, apontam confiar que a 
sentença do Juízo da 58ª Zona Eleitoral será revisada pelo Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, argumentando que a Instrução Processual demonstrou que os fatos 
imputados não teriam sido comprovados.

Na Nota, Ueliton Valdir – Didi – Pereira Souza e Érica Brito de Oliveira, reafirmam manter plena convicção na lisura de seus atos  praticados durante a campanha 
eleitoral e reiteram a confiança de que o Tribunal Regional Eleitoral, ao apreciar o Recurso, reconhecerá a legalidade de suas condutas.

Esclarecem, por fim, que a informação, que circula no município,  de que haverá novas eleições no município, tampouco a possibilidade de que a candidata der-
rotada nas urnas venha a ser diplomada prefeita.
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ELEIÇÕES 2024

Eli Carlos – Lica – dos Anjos Santos (PSDB).

FOTO: REPRODUÇÃO/REDES SOCIAISJustiça Eleitoral 
determina 
cassação de 
mandato de 
prefeito e vice de 
Serra do Ramalho

DA REDAÇÃO 
redacao@jornaldosudoeste.com

A Justiça Eleitoral da Bahia decidiu pela cassação dos mandatos do prefeito Eli Carlos – Lica – dos Anjos Santos (PSDB) e do vice-prefeito José Aroldo Muniz 
dos Reis (PDT), do município de Serra do Ramalho. Na sentença, o juiz Moisés Argones Martins, responsável pela 71ª Zona Eleitoral de Bom Jesus da Lapa, 
levou em consideração os resultados das investigações que identificaram irregularidades nas contratações temporárias efetuadas durante o ano eleitoral 

de 2024, caracterizando abuso de poder econômico. 
A sentença foi publicada no último dia 2, no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia (TRE/BA), destacando que a Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral (Aije) revelou contratações atípicas feitas sem Processo Seletivo Simplificado ou demonstração de interesse público excepcional, o que motivou o 
procedimento. Segundo as investigações, as contratações ocorreram de forma irregular e em grande escala, durante o período eleitoral.

Dados do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia e do Relatório do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia mostram que, em janeiro de 2024, a despesa da Prefei-
tura Municipal de Serra do Ramalho com servidores temporários era de aproximadamente R$ 314 mil. No entanto, esse valor aumentou expressivamente para cerca 
de R$ 1,08 milhão, após a contratação de 443 servidores temporários e 70 comissionados. O aumento ocorreu em um curto intervalo de tempo, e a maioria desses 
contratos foi encerrada entre dezembro de 2024 e janeiro de 2025, após as eleições.

A defesa dos políticos alegou que o crescimento no número de contratações se deu por “aumento natural das demandas do município”, mas não apresentou 
documentos que sustentassem a justificativa. Por outro lado, o município admitiu que as contratações não seguiram critérios formais, tendo sido feitas com base 
no reconhecimento pelas comunidades locais, que seria uma prática comum em municípios de pequeno porte.

O Ministério Público Eleitoral, em sua manifestação, destacou a gravidade da situação. Para o órgão ministerial, o uso da máquina administrativa para criar cen-
tenas de cargos temporários, sem critérios objetivos, configurou abuso de poder econômico e violação da legitimidade do processo eleitoral. 

O juiz eleitoral Moisés Argones Martins, da 71ª Zona Eleitoral, enfatizou em sua decisão que a ação patrocinada pela Administração Municipal de Serra do Rama-
lho, durante o período eleitoral no qual o gestor era candidato à reeleição, representa uma distorção grave do processo democrático.

Além da cassação dos mandatos, a decisão do juiz da 71ª Zona Eleitoral prevê a inelegibilidade de Eli Carlos – Lica – dos Anjos Santos (PSDB) e José Aroldo Muniz 
dos Reis (PDT), por oito anos. Como a sentença ainda cabe recurso, o prefeito e o vice-prefeito permanecem nos cargos e  podem tentar reverter a decisão em 
Instâncias Superiores.

OUTRO LADO
A reportagem do JS não conseguiu contato com o prefeito Eli Carlos – Lica – dos Anjos Santos (PSDB) e o vice-prefeito José Aroldo Muniz dos Reis (PDT), para 

que pudessem comentar e contraditar as alegações e a decisão do juiz da 71ª Zona Eleitoral.
O espaço permanece aberto caso queiram se manifestar.
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Os bastidores maquiavélicos da política

WILSON PEDROSO

Há mais de quinhentos anos, Nicolau Maquiavel escreveu “O Príncipe” para explicar como o poder 
se conquista e, sobretudo, como se mantém. Muito além de um manual de governantes, a obra 
tornou-se um retrato atemporal dos bastidores da política. Quem a lê com atenção percebe que 

pouca coisa mudou. O jogo é o mesmo, apenas com novos personagens e cenários.

No Brasil de hoje, vivemos um enredo que Maquiavel reconheceria de imediato. Governos tentam con-
trolar narrativas, opositores exploram fragilidades e a sociedade, em muitos momentos, é reduzida à 
condição de massa de manobra diante de estratégias cuidadosamente calculadas.

Um dos ensinamentos mais célebres do pensador florentino é a ideia de que governar pelo medo cos-
tuma ser mais eficaz do que governar apenas pelo amor. O medo mobiliza, disciplina e garante autorida-
de. Esse recurso é visível na política contemporânea: ameaças de caos econômico, de inimigos externos 
ou da volta de antigos adversários ao poder funcionam como instrumentos para manter bases unidas e 
silenciar críticas.

Maquiavel também advertia que parecer virtuoso pode ser mais importante do que efetivamente ser. 
A política atual comprova isso. Discursos ensaiados, gestos públicos coreografados e postagens planeja-
das nas redes sociais constroem uma imagem de moralidade e eficiência que raramente corresponde à 
prática. O político que domina a comunicação larga na frente, ainda que a realidade nos bastidores seja 
outra.

Outro princípio essencial é a necessidade de inimigos. Nenhum governante se sustenta sem eles. Criar, 
identificar ou demonizar adversários sempre foi um expediente clássico. Hoje, as narrativas políticas se 
apoiam em antagonismos permanentes: de um lado, o “inimigo da pátria”; de outro, o “salvador da nação”. 
A lógica é simples: dividir para governar. Enquanto a população se perde em brigas, o poder se concentra.

Maquiavel ainda afirmava que o governante não deveria se prender à moral, mas sim à conveniência 
do momento. A virtude política, para ele, não estava na bondade, mas na capacidade de agir conforme as 
circunstâncias exigissem. Isso explica a formação de alianças improváveis, a transformação de inimigos 
históricos em parceiros ocasionais e a quebra constante de promessas. O que conta, no fim, é a sobrevi-
vência.

Outro ensinamento importante é que nenhum poder se sustenta apenas na elite: é preciso conquistar 
o povo, ainda que por meio de ilusões. Programas sociais, narrativas emocionais e a exploração da es-
perança ou da indignação popular tornam-se ferramentas para garantir legitimidade, mesmo quando a 
gestão falha em resultados concretos.

O ponto mais incômodo é constatar que esse jogo só funciona porque grande parte da sociedade pre-
fere não enxergar. É mais confortável acreditar em salvadores da pátria do que encarar a realidade nua 
e crua: a política é disputa de poder, não conto de fadas. E, como já alertava Maquiavel, a disposição do 
povo para acreditar em ilusões é a arma mais valiosa de qualquer governante.

Maquiavel não escrevia para agradar, mas para advertir. Mostrou que quem desconhece os mecanis-
mos do poder acaba sendo manipulado por eles. O Brasil de hoje repete, em escala nacional, o manual 
descrito em Florença no século XVI: medo, imagem, inimigos escolhidos, conveniência e manipulação 
popular.

Abrir os olhos significa reconhecer esse padrão e não se deixar levar por discursos prontos. A política 
não se move por gestos de bondade, mas por estratégias frias de poder. Só quem entende isso consegue 
se proteger, cobrar mudanças reais e participar de forma consciente. O resto é ser peça no tabuleiro dos 
outros.

WILSON PEDROSO É CONSULTOR ELEITORAL E ANALISTA 
POLÍTICO COM MBA NAS ÁREAS DE GESTÃO E MARKETING, 

ALÉM DE MEMBRO DO CAMP E SÓCIO ESTRATEGISTA DO 
INSTITUTO DE PESQUISA REAL TIME BIG DATA 
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JUSTIÇA CONDENA EX-PREFEITO DE POÇÕES 
POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E 

DETERMINA RESSARCIMENTO MILIONÁRIO
DA REDAÇÃO *
redacao@jornaldosudoeste.com

A Justiça acatou pedido do Ministério Público da Bahia e condenou o ex-prefeito de Poções, Otto Wagner de Magalhães (PCdoB), por 
prática de Improbidade Administrativa durante sua gestão entre os anos de 2013 e 2016. A decisão impõe ao ex-gestor o ressarci-
mento integral de R$ 2.886.565,00 aos cofres públicos, além do pagamento de multa civil no mesmo valor.

A sentença também determina a perda de eventual função pública após o trânsito em julgado, a suspensão dos direitos políticos e a proi-
bição de contratar com o poder público ou receber benefícios fiscais e creditícios pelo período de oito anos.

De acordo com a Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público da Bahia, o ex-prefeito Otto Wagner de Magalhães autorizou reiterada-
mente despesas sem respaldo legal, gerando prejuízo milionário ao município. A investigação identificou pelo menos 196 repasses irregulares 
a servidores municipais, sob a rubrica de “Adicional Informado”, sem autorização da Câmara de Vereadores e em desacordo com a legislação 
vigente.

A decisão reforça o compromisso das Instituições de Controle com a responsabilização de gestores públicos que violam os Princípios da 
Legalidade e da Moralidade Administrativa.

OUTRO LADO
A reportagem do JS não conseguiu contato com o ex-prefeito Otto Wagner de Magalhães (PCdoB) para que ele pudesse comentar a decisão judicial e apresen-

tar sua versão para os fatos. 
O espaço permanece aberto caso haja interesse do ex-gestor em se manifestar.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA



www.jornaldosudoeste.com
Brumado 15 de agosto a 06 de setembro - Edição 75214 POLÍTICA

GESTÃO PÚBLICA

TCM determina suspensão de 
contratações temporárias sem 
seleção pública em Caculé

DA REDAÇÃO *
redacao@jornaldosudoeste.com

O Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia determinou, no último dia 20 de agosto, que o prefeito de Caculé, Pedro – Pedrão – Dias 
da Silva (PSB), suspenda imediatamente a nomeação de servidores temporários sem a realização de Processo Seletivo. A decisão foi 
proferida durante sessão da Segunda Câmara do Colegiado de Contas, que ratificou medida cautelar apresentada pela Diretoria de 

Controle de Atos de Pessoal.

Segundo o Termo de Ocorrência, a Prefeitura de Municipal de Caculé realizou 358 contratações temporárias nos primeiros quatro meses de 
2025, todas sem qualquer tipo de seleção pública. O Relator do Processo na Corte de Contas, Conselheiro Plínio Carneiro Filho, destacou que a 
medida visa regularizar as admissões por prazo determinado e impedir a continuidade de nomeações que desrespeitam os Princípios Constitucio-
nais da Legalidade, Impessoalidade e Moralidade, reforçando que a contratação de servidores sem critérios objetivos compromete a transparên-
cia e a equidade no serviço público.

A decisão do Tribunal de Contas dos Municípios ainda é passível de recurso por parte da gestão municipal. 

O Tribunal de Contas 
dos Municípios 
determinou que o 
prefeito de Caculé, 
Pedro – Pedrão 
– Dias da Silva 
(PSB), suspenda 
as contratações 
de pessoal sem a 
realização de processo 
Seletivo. 

FOTO: ASCOM/CMC

OUTRO LADO
A reportagem do JS tentou, sem sucesso, ouvir o prefeito Pedro – Pedrão – Dias da Silva (PSD), para que ele pudesse comentar a decisão do Tribunal de Contas 

dos Municípios e apontar as medidas que estaria ou pretende adotar em relação à determinação.

* COM INFORMAÇÕES DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DA BAHIA
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Líder da oposição em Caculé comemora decisão do TCM que 
suspende contratações sem seleção pública

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

O líder da oposição na Câmara Municipal de Caculé, vereador Paulo Henrique da Silva (UB), celebrou no último dia 22, a decisão do Tribunal de 
Contas dos Municípios da Bahia que determinou a suspensão imediata das contratações temporárias realizadas pela Prefeitura Municipal sem 
Processo Seletivo. A medida foi ratificada pela Segunda Câmara do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, após análise de uma cautelar 
apresentada pela Diretoria de Controle de Atos de Pessoal.

Paulo Henrique fez questão de destacar os dados que justificaram a decisão do tribunal de Contas dos Municípios, que ressaltou, têm sido 
recorrentemente denunciados pela bancada oposicionista. “É um absurdo que o Governo Municipal tenha contratado, ilegalmente, apenas entre 
janeiro e abril deste ano, 358 pessoas, naturalmente apadrinhados políticos e sem a qualificação necessária para prestar um serviço de excelência 
para a população”, afirma o vereador.

O vereador oposicionista destacou ainda que a decisão do Tribunal de Contas dos Municípios representa uma vitória da transparência e da res-
ponsabilidade com o serviço público. “É um alerta claro de que a Administração Municipal precisa respeitar os critérios legais e garantir igualdade 
de oportunidades aos cidadãos. O Tribunal de Contas dos Municípios agiu com firmeza e justiça”, afirmou.

A oposição, aponta o vereador Paulo Henrique da Silva, promete acompanhar de perto os desdobramentos e cobrar providências para que os 
Princípios da Administração Pública sejam respeitados em Caculé.

Vereador Paulo 
Henrique da Silva 
(União Brasil).
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O covarde dissimulado: como a 
mediocridade sabota a história.

HENRIQUE MATTHIESEN

Ao longo da história, muitas figuras se impuseram não pela grandeza de suas ideias, mas pela habilidade 
de mascarar sua pequenez. São aqueles que, incapazes de criar, constroem sua trajetória sobre o silêncio 
cúmplice, a intriga velada e a traição planejada. Na superfície, aparentam prudência, neutralidade ou prag-

matismo; na essência, cultivam apenas medo, inveja e cálculo mesquinho.

Caricatos, são perfeccionistas da mediocridade: pastinha nas mãos, camisas meticulosamente dobradas, cabe-
los sempre alinhados. Vivem nas sombras, cultivam e só agem nos bastidores — alérgicos à luz, enfermos de caráter.

Aristóteles, ao refletir sobre a virtude, afirmava que a coragem é a justa medida entre a temeridade e a covardia. 
O covarde, por sua vez, foge da responsabilidade — e essa fuga não é neutra: é um ato moralmente corrosivo. Ele 
se torna cúmplice pelo silêncio, perpetuando injustiças que poderiam ser combatidas, mas que lhe convém manter.

Nietzsche foi ainda mais incisivo ao denunciar a lógica da mediocridade. Para ele, o ressentimento é a força mo-
triz do homem pequeno: incapaz de criar valores, prefere negar o brilho dos outros. Assim age o farsante da moral, 
aquele que, sob a capa de prudência ou realismo, esconde sua incapacidade de viver com autenticidade. Sua supos-
ta “virtude” não passa de uma máscara social que encobre a renúncia à própria

essência.

Kierkegaard chamava esse estado de “desespero”: viver sem coragem de ser o que se é, traindo constantemente 
a si mesmo. O prisioneiro do medo não age conforme acredita, mas conforme teme. É escravo de cálculos mes-
quinhos, sempre preocupado em preservar migalhas de prestígio, ainda que isso lhe custe a dignidade. Daí nasce o 
traidor de si mesmo, que, antes de prejudicar os outros, mutila sua própria liberdade interior.

Hannah Arendt nos alertou para a “banalidade do mal”: a capacidade do ser humano de cometer atrocidades 
não por convicção, mas por conformismo e mediocridade. O espectador da história encarna isso: nunca se compro-
mete, nunca se expõe, reduzindo sua vida à sombra dos atos alheios — julgando sempre, construindo nunca. Sua 
passividade é uma forma ativa de colaborar com a injustiça.

Essas figuras não sobrevivem em ambientes transparentes. Precisam da penumbra da fofoca, da lógica do inte-
resse e da traição como método. A dissimulação é sua identidade: mudam de discurso conforme a conveniência, 
mas nunca revelam o que realmente pensam. A inveja é seu motor: incapazes de conquistar por mérito, deleitam-se 
com a queda do outro. A hostilidade à excelência é seu refúgio: o brilho alheio os

ofende, e sua reação é sempre reduzir, ridicularizar ou ignorar.

Blaise Pascal advertia que “o homem é visivelmente feito para pensar; nisso reside toda sua dignidade”. O medí-
ocre, porém, rejeita a profundidade, porque refletir exige coragem e responsabilidade. Contentam-se com a super-
fície, repetem fórmulas prontas, alimentam intrigas estéreis. São servos do conformismo, incapazes de criar. Mas 
o perigo maior não está apenas em sua pequenez pessoal. Está no fato de que, quando esses indivíduos alcançam 
cargos de poder, transformam a covardia em método de governo e a mediocridade em norma coletiva. O que pode-
ria ser apenas um vício privado torna-se ameaça pública. O covarde dissimulado sabota projetos, mina instituições 
e corrói a confiança social — tudo em nome de sua sobrevivência e da manutenção do pequeno poder que conquis-
tou.

Por isso, é preciso estar atento: tais figuras não são apenas desprezíveis, mas perigosas. Elas podem travar a 
história, impedir a justiça e sufocar a criatividade. Reconhecê-las e denunciá-las é um dever ético. Como ensinava 
Aristóteles, “a pior forma de desigualdade é tentar fazer iguais coisas desiguais”. Não podemos conceder à medio-
cridade o mesmo peso da excelência, nem ao silêncio cúmplice o mesmo valor da coragem.

Em última instância, cada um de nós é chamado a escolher: ser espectador da história ou protagonista da trans-
formação. E, diante dos que se escondem atrás de máscaras, resta-nos a coragem de arrancá-las.

HENRIQUE MATTHIESEN - FORMADO EM DIREITO - 
PÓS-GRADUADO EM SOCIOLOGIA
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Gestão da Educação em Encruzilhada é 
marcada por contratações sem critérios e 

salários irregulares
Durante a gestão do ex-prefeito Wekisley - Dr. Lei -  Teixeira Silva (PSD), em 2020, professores foram contratados sem 

critérios e pagos abaixo do Piso Nacional, segundo Auditoria do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia

DA REDAÇÃO *
redacao@jornaldosudoeste.com

Durante sessão realizada no último dia 6 de agosto, a Segunda Câmara do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia aprovou o 
Relatório de Auditoria Temática que analisou a área da Educação no município de Encruzilhada, durante a gestão de Wekisley - Dr. 
Lei -  Teixeira Silva (PSD), no exercício de 2020. As irregularidades identificadas resultaram na aplicação de multa de R$ 2,5 mil ao 

ex-gestor.

Ex-prefeito  
Wekisley - 
Dr. Lei -  Teixeira 
Silva (PSD. 
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O levantamento teve como foco a execução das 
Metas 16 e 18 do Plano Nacional de Educação (PNE), 
que tratam, respectivamente, da formação conti-
nuada e pós-graduação dos professores, e do cum-
primento do Piso Salarial e Plano de Carreira dos 
Profissionais da Educação.

Segundo o Relatório Técnico, o município conta-
va com 250 professores efetivos e seis temporários 
em 2020. No entanto, 42 dos efetivos e todos os 
temporários recebiam salários abaixo do Piso Na-
cional, em desacordo com a Meta 18 do PNE.

A Meta 16 também foi cumprida de forma par-
cial. Apenas metade dos docentes possuíam for-
mação em pós-graduação, e não foi apresentado 
o Plano de Carreira exigido. Além disso, as contra-
tações temporárias foram realizadas sem o devido 
Processo Seletivo Simplificado, contrariando os 
princípios da legalidade e da impessoalidade na Ad-
ministração Pública.

Diante das falhas, o Colegiado de Contas consi-
derou a conduta irregular e aplicou sanção ao res-
ponsável pela gestão. 

A decisão, no entanto, ainda é passível de recur-
so.

OUTRO LADO
A reportagem do JS tentou, sem sucesso, ouvir ex-prefeito ex-prefeito Wekisley - Dr. Lei -  Teixeira Silva (PSD), para que ele pudesse se posicionar sobre 

as conclusões da Auditoria realizada pelo Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, bem como apresentar eventuais medidas adotadas para reverter a 
multa aplicada. Até o fechamento desta edição, não houve retorno. 

O espaço segue aberto para manifestação do ex-gestor.
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INICIAÇÃO CIENTIFICA

Estudantes de Ipupiara 
desenvolvem produtos 
à base de plantas 
medicinais que podem 
contribuir no tratamento 
de feridas, queimaduras 
leves, infecções de pele e 
irritações

Estudantes 
de Ipupiara 

desenvolvem 
medicamentos 

naturais à base de 
aroeira

DA REDAÇÃO *
redacao@jornaldosudoeste.com

O mercado de fitoterápicos movimentou cerca de US$173 milhões no Brasil em 2022, segundo levantamento do Instituto Escolhas 
(https://escolhas.org). Embora represente uma parcela modesta do setor global, o número aponta para o potencial de crescimento 
da indústria nacional. Esse avanço já se reflete em iniciativas locais, como a desenvolvida por estudantes do Colégio Democrático 

Estadual Castro Alves, em Ipupiara.
Sob orientação do Professor de Química Edippo Geovanni Dias, os jovens pesquisadores Marcos Wesdras e Ana Kaylla criaram uma pomada 

e um xarope utilizando a casca da aroeira, planta conhecida por suas propriedades anti-inflamatórias, cicatrizantes e antimicrobianas. “Es-
sas características tornam a planta eficaz no tratamento de feridas, queimaduras leves, infecções de pele e irritações”, explica o Professor.

A proposta surgiu a partir da observação do uso tradicional da aroeira por moradores da região, especialmente os mais idosos. “Queríamos 
valorizar o saber popular e integrá-lo ao conhecimento científico, criando um produto natural e acessível que pudesse beneficiar a saúde 
da comunidade”, afirma Ana Kaylla.

Os medicamentos estão em fase de testes primários, com relatos voluntários de melhora em dores articulares, musculares e sintomas 
gripais. “Ainda não realizamos testes clínicos formais, mas buscamos parcerias para aprofundar as avaliações”, destaca o Professor Edippo 
Geovanni.

A iniciativa conta com apoio da Secretaria de Estado da Educação da Bahia e está em processo de expansão. Os estudantes pretendem 
aprimorar as fórmulas e estabelecer colaborações com Universidades e Centros de Pesquisa para desenvolver novos produtos à base de 
plantas medicinais.

* COM INFORMAÇÕES DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA BAHIA

FOTO: DIVULGAÇÃO
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PESQUISA CIENTIFICA

FOTO: DIVULGAÇÃO/?SECTI GOVBA

Estudantes 
boqueirenses 
desenvolvem 
ração sustentável 
a partir do caule 
do mamoeiro

CÁSSIO BASTOS 
cassio_bastos@hotmail.com

Uma iniciativa inovadora e ambientalmente responsável está ganhando destaque no interior da Bahia. Estudantes do Colégio Estadual 
de Boquira desenvolveram a ração Nature, feita a partir do caule do mamoeiro – parte da planta geralmente descartada após o ciclo 
produtivo do fruto. O Projeto, idealizado por Helder Almeida e Daniel Conrado, sob orientação da Professora Cássia Fabiane Castro 

Nascimento, propõe uma alternativa sustentável para o setor agrícola e combate o descarte irregular de resíduos vegetais.
O caule do mamoeiro, conhecido cientificamente como Carica papaya L. e também chamado de pseudocaule, é rico em fibras, nutrientes, 

água e contém a enzima papaína, reconhecida por sua eficácia na digestão animal. Além disso, possui compostos bioativos com propriedades 
antioxidantes, anti-inflamatórias e antivirais, o que o torna uma base promissora para alimentação animal.

Durante os testes realizados pelos estudantes, aves alimentadas com a ração Nature apresentaram ganhos significativos. “Elas passaram a 
ter maior ganho de peso, crescimento saudável e aumento na produção de ovos. No caso das galinhas caipiras, essa produção chegou a triplicar”, 
relata Helder Almeida.

Segundo a Professora Cássia Fabiane Castro Nascimento, criadores da região já incorporaram a nova ração ao farelo de milho tradicional. 
Agricultores locais também participaram da fase de testes, reforçando o caráter colaborativo da pesquisa. Por ser um produto orgânico, livre de 
aditivos químicos e de baixo custo, a ração Nature atende aos critérios do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 13 da ONU [Organiza-
ção das Nações Unidas], que trata da ação contra a mudança global do clima.

Expansão da pesquisa e novos produtos - O sucesso da ração Nature impulsionou o grupo a desenvolver outros Projetos 
com foco em biosustentabilidade. “Temos 18 Pesquisas em fase de conclusão, todas com matéria-prima orgânica 100% natural. Entre elas estão 
pomadas, pré-treinos, protetores solares, aplicativos, vinagres, desodorantes e novas rações como o ‘BioprotegePet’ e o ‘AppleCarrot’”, revela 
Helder.

Apoio institucional - Os Projetos contam com o suporte da Secretaria de Estado da Educação da Bahia, que tem incentivado prá-
ticas inovadoras e sustentáveis no ambiente escolar. A iniciativa dos jovens cientistas de Boquira é um exemplo de como a Educação pode ser 
aliada da preservação ambiental e do desenvolvimento rural.

* COM INFORMAÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA BAHIA
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ALEITAMENTO MATERNO

No Brasil, aleitamento materno 
necessita de redes de apoio e 

políticas públicas
O País tem avançado nas políticas de incentivo ao 

aleitamento materno, entretanto, ainda enfrenta desafios 
para alcançar as metas recomendadas pela OMS

FELIPE MEDEIROS* - JORNAL DA USP
https://jornal.usp.br/

Estudo ressalta a importância do aleitamento materno.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o leite materno, consumido diretamente no peito, é o alimento mais completo e essencial 
para os bêbes nos primeiros meses de v ida, já que oferece todos os nutrientes necessários até os 6 meses de forma equilibrada e de fácil diges-
tão. Para reforçar a importância da amamentação, desde 2017, o mês de agosto foi instituído como o Mês do Aleitamento Materno e é designado 

como Agosto Dourado, com objetivo de valorizar e promover a amamentação em todo o País.
Para abordar o tema, a Semana Mundial do Aleitamento Materno (Smam) 2025, promovida pela Aliança Mundial para Ação em Aleitamento Materno 

(Waba), em parceria com a OMS, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e os Ministérios da Saúde e Sociedade Civil, destacou a amamentação 
materna como prática essencial para a saúde, equidade e o desenvolvimento, além de possuir impactos positivos para o meio ambiente, por meio do tema 
Priorizemos a Amamentação: Construindo Sistemas de Apoio Sustentáveis.

O Ministério da Saúde (MS) recomenda que a amamentação ocorra até os 2 anos de idade, sendo exclusiva até os primeiros 6 meses de vida, ou seja, 
sem a necessidade dos bebês consumirem outros alimentos. Segundo o órgão, quanto mais tempo ocorrer o aleitamento materno, mais benefícios serão 
trazidos tanto para o bebê quanto para a mãe.

A amamentação é a mais importante estratégia para garantir os melhores índices de saúde infantil no Brasil. , já que o leite materno contém gordu-
ras especificas e fundamentais para o desenvolvimento do cérebro infantil, é rico em carboidratos que fornecem energia e em proteínas, adaptadas à 
digestão do recém-nascido. Além dos nutrientes, é uma fonte natural de proteção, pois possui anticorpos e substâncias antimicrobianas que ajudam a 
fortalecer o sistema imunológico do bebê, tornando-o mais resistente a infecções e doenças. Entretanto, parte das crianças brasileiras não tem acesso ao 
leite materno. De acordo com o Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (Enani), de 2021, a taxa de aleitamento materno exclusivo em crianças 
menores de 6 meses era de 45,8%, índice abaixo da meta estabelecida pela OMS, de no mínimo 70% até 2030.

FOTO: MARCOS SANTOS/USP IMAGENS
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Smam e projeto Amamae

Redes de apoio para mães e legislação

De acordo com Alisson Calletti Cruz, mestrando do Programa de Pós-Graduação em Odontopediatria da Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto 
(Forp) da USP, a escolha do tema deste ano da Semana Mundial do Aleitamento Materno se deu devido a amamentação em si própria ser um ato ecológico 
que elimina resíduos plásticos e metálicos. “É uma estratégia econômica que reduz custos com saúde pública e uma via de construção de rede de apoio 
social, apoiando e dando sustento as pessoas que amamentam. Governos, empregadores e comunidades precisam atuar em conjunto nessa engrenagem 
vital para fortalecer e perpetuar o legado para as futuras gerações.

Embora seja um processo natural, a amamentação exige um esforço físico, emocional e social das mães. Segundo pesquisadores da Forp, as redes 
de apoio, formadas por parceiros, familiares, amigos, profissionais da saúde e até a comunidade, possuem papel fundamental no cuidado com as mães 
durante o aleitamento natural. Para a Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Odontopédiatria da Forp, Caroline Amaro da Silva, a prática da ama-
mentação é fortemente influenciada pelo meio onde está inserida a gestante. “Em estudos do nosso grupo de pesquisa, 82% das participantes afirmaram 
ser muito importante a presença da rede de apoio nas suas consultas de pré-natal. Quando falamos especificamente da amamentação, o papel da rede 
de apoio torna-se ainda mais evidente, sendo um fator crucial tanto para o início quanto para a continuidade do aleitamento materno”.

Diversos fatores podem levar ao desmame precoce. Entre eles, “a ausência de apoio emocional e prático, o surgimento de depressão pós-parto, o re-
torno antecipado ao trabalho, a ocorrência de mastites e as dificuldades com a pega correta do bebê. Diante desses desafios, o apoio contínuo torna-se 
indispensável. A mãe que amamenta precisa de incentivo e aux´[ilio, o que pode e deve ser ofertado pela sua rede de apoio, seja cuidando do bebê, auxi-
liando nas tarefas do dia a dia, prestando campanha ou simplesmente sendo presença acolhedora a motivadora”, explica Caroline.

O projeto Amamae, promovido por Doutores, alunos de Graduação 
e Pós-Graduação da Forp, atuaram em Ribeirão Preto durante o Agosto 
Dourado 2025, por meio de ações conjuntas com o Comitê Municipal de 
Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Saudável (COMA-
MACS). “O projeto contou com ações na Feira do Livro e no Parque Raia, 
como a distribuição de folderes sobre o Pré-Natal Odontológico para as 
mães, pais e profissionais da saúde, uma mesa lúdica com distribuição 
de kits escovas e pastas dentais para crianças, além de estações inte-
rativas para debater estratégicas integradas de apoio à amamentação 
e alterações bucais na ausência do aleitamento materno”, detalha Cruz.

Alisson Calletti Cruz. 
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Com relação à legislação brasileira acerca da amamentação, o País 
tem avançado nas políticas de incentivo ao aleitamento materno, en-
tretanto, ainda enfrenta desafios para alcançar as metas recomenda-
das ´pela OMS. De acordo com a pesquisadora, os profissionais da saú-
de possuem papel fundamental nesse aspecto. “É importante que os 
profissionais da saúde respeitem e fiscalizem o cumprimento das leis, 
denunciando qualquer descumprimento. Uma delas é a licença para as 
trabalhadoras grávidas, sem que isso prejudique seus empregos ou sa-
lários. Outra proteção é o direito ao emprego que evita demissões injus-
tas de mulheres grávidas ou lactantes. As mães também têm o direito 
de pausas para amamentar, com dois descansos de 30 minutos para 
amamentar o bebê até os 6 meses de idade”.
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Conhecimento das gestantes e acesso odontológico
Para a amamentação, é de extrema importância compreender o nível de conhecimento das gestantes acerca do processo, já que isso pode influenciar 

diretamente na duração e qualidade do aleitamento. Pesquisadores da Forp realizaram um estudo que buscou avaliar precisamente esse aspecto entre 
primigestas, gestantes que estão na sua primeira gestação, atendidas na Maternidade Cidinha Bonini do Hospital Eletro Bonini, em Ribeirão Preto.

Os resultados da pesquisa revelaram que a maioria das gestantes apresentou um alto nível de conhecimento sobre aleitamento materno, fato co-
memorado pelo coordenador do estudo e docente do Departamento de Clínica Infantil da Forp, Francisco Wanderley Garcia de Paula Silva. “É uma des-
coberta significativa que pode estar relacionada ao acesso generalizado a informações sobre a amamentação, muitas vezes promovido por campanhas 
públicas e pelos cuidados ao acesso generalizado a informações sobre a amamentação muitas vezes promovido por campanhas públicas e pelos cuidados 
de rotina oferecidos durante o pré-natal”.

A implementação de programas educativos que reúnam informa-
ções , suporte emocional e abordagens práticas durante o pré-natal 
pode ser uma alternativa eficaz para aumentar a duração média da 
amamentação. “Com a adoção desses programas não apenas se pro-
move a saúde das mães e dos bebês, mas também se contribui para 
o fortalecimento de políticas públicas voltadas para saúde materna e 
infantil, além do cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável da Organização das Nações Unidas, com impacto positivo na 
economia da saúde pública”. 

Outro fator destacado no estudo é que 79% das gestantes entre-
vistadas relataram ter recebido atendimento odontológico durante a 
gravidez, resultado também celebrado por Paula Silva, já que, segundo 
ele, “a atenção odontológica durante o pré-natal é muito importante, 
pois os cirurgiões-dentistas podem orientar os cuidados bucais mater-
no-infantis, a importância da amamentação, além de promover práticas 
preventivas. A integração desses profissionais em equipes multidiscipli-
nares e em cursos de preparação para maternidade pode proporcionar 
um atendimento mais abrangente para as gestantes”.

* ESTAGIÁRIO SOB SUPERVISÃO DE FERRAZ JÚNIOR E GABRIEL SOARES.
* REPORTAGEM PUBLICADA ORIGINALMENTE NO JORNAL DA USP

Francisco Wanderley Garcia de 
Paula Silva. 
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CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Estado registrou 80 casos em 2024, atrás apenas de São Paulo e Pará; relatório revela perfil das vítimas e relação com os agressores
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Bahia ocupa 3º lugar em ranking nacional de 
crimes sexuais contra crianças e adolescentes, 

revela Anuário de Segurança Pública
DA REDAÇÃO *
redacao@jornaldosudoeste.com

A Bahia figura como o terceiro Estado brasileiro com maior número de crimes sexuais contra crianças e adolescentes, segundo dados do Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública, realizado Fórum Brasileiro de Segurança Pública, com base em informações fornecidas pelas Secretarias de 
Estado de Segurança Pública, pelas Polícia Federal, Polícias Civil e Militar dos Estados, entre outras fontes oficiais de Segurança Pública.

O levantamento aponta que, em 2024, foram registrados 80 casos de exploração sexual de menores entre 0 e 17 anos no Estado, ficando atrás apenas 
de São Paulo (165 casos) e Pará (103).

Entre os crimes mais recorrentes estão a produção e distribuição de material de abuso sexual infantil, com 180 ocorrências registradas na Bahia, co-
locando o Estado na quarta posição nacional nesse tipo de violação. As principais vítimas são crianças entre 10 e 13 anos (68 casos) e adolescentes de 14 
a 17 anos (85 casos).
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Defensora Pública Laíssa Souza de Araújo Rocha, Coordenadora Executiva das 
Defensorias Públicas Especializadas da Capital.
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Segundo a Defensora Pública Laíssa Souza de Araújo 
Rocha, Coordenadora Executiva das Defensorias Públicas 
Especializadas da Capital, órgão da estrutura da Defensoria 
Pública do Estado da Bahia, os dados evidenciam um cenário 
alarmante que demanda respostas articuladas entre o poder 
público, a sociedade civil e as Instituições de Proteção à Infân-
cia e Adolescência. Para a Defensora Pública, é fundamental 
quebrar a cultura do silêncio e fortalecer os canais de denún-
cia e de acolhimento.

O Anuário não detalha os números de estupro e estupro 
de vulnerável por Estado, mas aponta que 63% dos autores 
desses crimes são familiares das vítimas, o que reforça a ne-
cessidade de vigilância e Educação Preventiva dentro dos 
próprios lares.

* FONTE: ANUÁRIO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA/ FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA

O Relatório também destaca 12 casos de aliciamento de menores na Bahia, crime previsto no Artigo 241 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
que envolve assédio ou instigação por meios de comunicação com fins libidinosos.

Além dos números absolutos, o estudo traça o perfil das ocorrências: a maioria dos crimes acontece em ambientes familiares, como a residência da 
vítima ou do autor (69,1%), e os dias com maior incidência são domingos e segundas-feiras, dependendo da faixa etária da vítima.
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GASTRONOMIA

FOTO: REPRODUÇÃO/ HTTPS://WWW.RURALTECTV.COM.BR/

Prêmio Queijo Brasil reconhece os 
melhores produtos artesanais do 

país em sua oitava edição
Produtores artesanais de mais de 320 cidades de todas as regiões do país participaram, 

no último mês de junho, da maior competição de queijos, manteiga e, pela primeira vez, 
doce de leite, em Blumenau (SC). 

GABRIELA OLIVEIRA *
reportagem@jornaldosudoeste.com

A oitava edição do Prêmio Queijo Brasil, promovido pela SerTãoBras, organização da sociedade civil que defende importância do fortalecimento da 
cadeia agroalimentar artesanal e valoriza a cultura do queijo e derivados no Brasil, incentivando a inovação e a preservação das tradições locais, 
consagrou os principais destaques do setor de queijos, manteigas e, pela primeira vez, doces de leite artesanais no país. O evento, realizado na 

cidade de Blumenau, no último mês de julho, reuniu 618 produtores de mais de 320 municípios de todas as regiões brasileiras, que inscreveram um total de 
2.291 amostras para avaliação.

A competição contou com uma rigorosa fase de degustação às cegas, conduzida por um júri composto por queijistas, técnicos, gastrônomos e veteri-
nários. Os avaliadores analisaram critérios como aparência (interna e externa), cor, aroma, textura e fidelidade às características de cada estilo, garantindo 
a imparcialidade na seleção dos vencedores.

Ao final, os produtos premiados receberam Medalhas de Ouro, Prata e Bronze nas categorias de queijos, manteigas e doces de leite artesanais. Os 
queijos participaram de quatro categorias principais: Queijo Artesanal Tradicional, Queijo Artesanal de Leite Cru, Queijo Artesanal de Leite Pasteurizado e 
Queijos Finos, destacando a diversidade e a qualidade da produção artesanal brasileira.
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Laticínios Búfalas Garota, de Itambé, conquista destaque 
nacional e garante maior número de medalhas para a Bahia 

no Prêmio Queijo Brasil

Com três gerações dedicadas à produção de derivados do leite de búfala, a empresa familiar Laticínios Búfalas Garota, sediada em Itambé, foi respon-
sável pela maior conquista baiana na oitava edição do Prêmio Queijo Brasil. Ao todo, foram dez Medalhas: quatro de Bronze, quatro de Prata e duas 

de Ouro, consolidando o nome da empresa como referência na produção artesanal de queijos no Estado.

A trajetória vitoriosa da Búfalas Garota teve um marco importante em outubro de 2020, quando a família foi convidada pela Associação Brasileira dos 
Criadores de Búfalos (ABCB) para participar de um Curso de Produção de Queijos de Búfala, realizado em Umburatiba, Minas Gerais. A capacitação, promo-
vida pelo Sistema Faemg Senar (Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais/ Serviço Nacional de Aprendizagem Rural), foi considerada 
um divisor de águas pelo produtor Whallas Correia Santos, que comanda o negócio ao lado da esposa Roberta Moreira Gusmão.

“Aprendemos muito, fomos recebidos com generosidade e voltamos com uma nova visão sobre o nosso trabalho”, relembrou Whallas Correia, ao comen-
tar o impacto da formação na evolução técnica e na qualidade dos produtos da empresa.

A performance da Laticínios Búfalas Garota na oitava edição do Prêmio Queijo Brasil contribuiu significativamente para o desempenho da delegação 
baiana no evento, que conquistou ao todo 46 medalhas. A premiação reforça o potencial da agroindústria artesanal no Estado e a valorização da identidade 
regional na produção de queijos de excelência.

O empreendimento do casal itambeense Whallas Correia Santos e Roberta Moreira Gusmão, foi destaque na oitava 
edição do Prêmio Queijo Brasil, conquistando dez Medalhas.
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A Bahia reafirma sua vocação para a Agroindústria Artesanal ao conquistar premiações em diversas categorias de queijos – de leite de vaca, cabra e 
búfala – em eventos de alcance nacional. Segundo a Agência Sebrae de Notícias, os resultados evidenciam o potencial produtivo do Estado em diferentes 
Territórios e Sistemas, do Extremo-Sul ao Sertão, com queijarias cada vez mais técnicas, regularizadas e com forte valorização da identidade regional.

A presença de produtores de várias regiões baianas nos principais concursos do país revela um avanço significativo na qualidade e na profissionalização 
das queijarias locais. Muitas delas já operam com Certificações e Selos que garantem a origem e autenticidade dos produtos, que vêm ganhando reconhe-
cimento por sua excelência e originalidade.

Após o sucesso com os queijos de búfala produzidos na Bahia, o empreendedor Whallas Correia Santos, proprietário da Laticínios Búfalas Garota, de 
Itambé, anuncia novos planos: a implantação de uma queijaria artesanal em Jordânia, no Norte de Minas Gerais. “Minas Gerais nos recebeu com genero-
sidade, e é lá que estamos agora expandindo nosso projeto de queijos artesanais de excelência”, afirma Whallas Correia, que conduz o negócio ao lado da 
esposa Roberta Moreira Gusmão.

* COM INFORMAÇÕES DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DO PRÊMIO QUEIJO BRASIL E DA AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS

Bahia se consolida como Polo da Agroindústria Artesanal 
com destaque nacional na produção de queijos

Expansão para Minas Gerais
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BELEZA

Estética Decolonial: Acesso à cuidados 
com a pele negra é mais restrito devido à 

falta de especialização, revela estudo
Frente à exclusão do mercado, Jéssica Magalhães impulsiona há dez anos o fenômeno de tratamentos estéticos em 

pele preta no Brasil, endossado por personalidades como Tarsila Alvarindo, Val Benvindo e Najara (NBlack).

GLÁUCIA PINHEIRO – ASCOM (AGÊNCIA CRIATIVOS)
glaucia@criativospr.com.br

Segundo o último relatório “Forces of Beauty”, publicado pela DREAM (Driving Racial Equity in Aesthetic Medicine), cerca de 1 em cada 4 
mulheres negras, latinas e multirraciais reconhecem os padrões de beleza da sociedade como racistas.

Além do agravante racial, a relação feminina com a estética também exerce forte influência no bem-estar delas. De acordo com a 
DREAM, aproximadamente 96% das entrevistadas afirmam que a autopercepção da beleza influencia diretamente na forma como se sentem. 
Esse desafio é ainda maior entre mulheres negras, que muitas vezes não se veem representadas em campanhas publicitárias ou não encontram 
tratamentos estéticos específicos para a pele preta.

A “Forces of Beauty” ainda mostra que, no caso de mulheres negras, o acesso aos tratamentos estéticos é mais restrito devido à falta de es-
pecialização e treinamento adequado de profissionais da saúde com a pele preta. No Brasil, apesar da escassez de consultórios que atendem as 
especificidades da derme, ainda há profissionais que se posicionam à frente da ‘estética decolonial’. Esse é o caso de Jéssica Magalhães, Espe-
cialista em Pele Preta há dez anos, com uma trajetória de sucesso na capital baiana. 

Soteropolitana Jéssica Magalhães, Especialista em Pele Preta.

FOTO: REPRODUÇAÕ/REDES SOCIAIS

“Oferecer um atendimento estético inclusivo para pessoas ne-
gras é unir conhecimento técnico, sensibilidade e respeito à his-
tória e às especificidades da pele negra. Isso significa escolher 
ativos, tecnologias e técnicas que evitem riscos de hiperpigmen-
tação e irritação, adaptar protocolos para cada paciente e, prin-
cipalmente, ouvir suas dores, incômodos e expectativas. Inclusão 
não é apenas abrir a porta para receber pessoas negras; é garantir 
que cada etapa do atendimento seja pensada para elas, para nós,  
desde a avaliação até o resultado final”, explica. 

À frente do seu consultório em Salvador, Jéssica assina os cui-
dados com a pele de nomes como Tarsila Alvarindo, Val Benvindo 
e Najara (NBlack); se destacando na agenda artística devido ao 
cuidado técnico, confidencialidade de procedimentos e logística 
de atendimentos. “Meu foco continua sendo oferecer segurança, 
eficácia e resultados personalizados. É gratificante ver que mes-
mo quem está sob os holofotes busca um cuidado especializado e 
respeitoso para sua pele”, revela. 

O novo fenômeno de figuras públicas que compareceram ao 
consultório, segundo Jéssica, tem origem no afeto e representa-
tividade que os cuidados com a pele preta trouxeram para a au-
toestima. A especialista explica que o movimento iniciado por ce-
lebridades busca agregar valor e identidade à imagem, mostrando 
às diferentes gerações que é possível cuidar da pele negra de for-
ma correta e segura. “Ao escolherem profissionais especializados, 
elas não apenas garantem resultados de excelência, mas também 
inspiram outras pessoas negras a buscarem esse cuidado, ajudan-
do a quebrar mitos e a ampliar a valorização da estética inclusiva”, 
afirma. 

Em um cenário onde 51% das mulheres negras alegam que o 
“ideal” de beleza se origina dos membros da própria família, a es-
pecialista destaca que a estética é uma ferramenta singular de 
transformações e reencontro com a ancestralidade. Nesse con-
texto, Jéssica explica que os cuidados com a pele passam a ocu-
par, independentemente de onde estiverem inseridas, um lugar 
próprio de afirmação, identidade, resistência e memória coletiva.

“No geral, eu vejo a estética como uma ferramenta potente 
de transformação da autoestima. Quando a pessoa sente que seu 
rosto ou corpo está sendo cuidado com conhecimento e valoriza-
ção, ela se reconhece de outra forma no espelho. A representativi-
dade entra como um pilar essencial nesse processo: quando minha 
paciente percebe que estou preparada para cuidar da sua pele e 
que também me reconheço nela, isso cria uma conexão que vai 
muito além de qualquer procedimento, é um cuidado que reafirma 
identidade e pertencimento”, conclui. 
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BIOINSUMOS

Com Bioinsumos, agricultura familiar garante produção sustentável de alimentos saudáveis.

FOTO: AMANDA CAROLINE DA SILVA/GETTY IMAGES

BNDES destina R$ 60 milhões 
para Cooperativas de 

Agricultura Familiar com foco 
em Bioinsumos

DA REDAÇÃO
redacao@jornaldosudoeste.com

O setor de produção de alimentos saudáveis será impulsionado com a liberação de R$ 60 milhões em recursos não reembolsáveis destina-
dos a Cooperativas da Agricultura Familiar, por meio do BNDES Bioinsumos. A iniciativa, anunciada pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES), visa promover a produção e a multiplicação de Bioinsumos que sejam acessíveis e replicáveis.

Os Bioinsumos, compostos por microrganismos e resíduos vegetais e orgânicos, desempenham um papel vital na fertilização do solo e na promo-
ção de práticas agrícolas sustentáveis. Eles atuam no controle de pragas e são benéficos para o crescimento, desenvolvimento e saúde de sistemas 
agrícolas, animais, aquícolas e florestais. O Projeto, que conta com o respaldo técnico da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, foi formalmente apresentada pela Chefe do Departamento de Inclusão Produtiva 
e Educação do Banco, Celina Rangel Tura., no último dia 26 de agosto em um evento realizado em Petrolina (PE).
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O objetivo é fomentar a produção e a disseminação de Bioinsumos em Unidades Industriais ou Semi-industriais, facilitando a transição para o uso 
de Bioprodutos de forma integrada aos Agroecossistemas na Produção de Alimentos Saudáveis. Com isso, o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social planeja realizar uma chamada pública, priorizando as regiões Norte e Nordeste do Brasil.

“O BNDES Bioinsumos atende a dois compromissos históricos do Governo Lula: aumentar a produção de alimentos saudáveis, garantindo a se-
gurança e soberania alimentar e nutricional, e fortalecer a geração de renda das Cooperativas da Agricultura Familiar. Isso será possível ao ampliar o 
acesso a Bioinsumos a custos reduzidos, promovendo maior produtividade”, afirmou Aloizio Mercadante, presidente do BNDES.

* COM INFORMAÇÕES DA AGÊNCIA BNDES DE NOTÍCIAS

O Projeto foi anunciado pela Chefe do Departamento de Inclusão Produtiva e Educação do Banco, Celina Rangel Tura, 
em evento realizado em Petrolina (PE).
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Otávio Mangabeira
MANGABEIRA, Otávio - político

ANTONIO NOVAIS TORRES

*dep. fed. BA 1912-1926; min. Rel. Ext. 1926-1930; dep. fed. BA 1935-1937; const. 1946; gov. BA 1947-1951; dep. fed. BA 1955-
1959; sen. BA 1959-1960.

Otávio Mangabeira nasceu em Salvador no dia 27 de agosto de 1886, filho do farmacêutico Francisco Cavalcanti Man-
gabeira e de Augusta Cavalcanti Mangabeira. Seu irmão, João Mangabeira, foi deputado federal pela Bahia em diversas 
legislaturas, participou da fundação do Partido Socialista Brasileiro (PSB) em 1947, foi candidato à presidência da República 
em 1959 e ministro das Minas e Energia em 1962, e da Justiça, de 1962 a 1963, durante o governo de João Goulart. O nome 
Mangabeira, árvore típica do sertão nordestino, foi adotado por seu avô — substituindo o nome Faria — na época da inde-
pendência do Brasil.

Após concluir o curso de humanidades no Colégio São Salvador, atual Ginásio São Salvador, Otávio Mangabeira ingressou 
em 1900 no curso de engenharia da Escola Politécnica da Bahia. Em 1903 lançou um manifesto político-literário contra a 
reforma da Constituição baiana, que estabelecera a exigência de que os candidatos ao governo estadual tivessem residên-
cia fixa no estado. No ano seguinte, ainda acadêmico, passou a exercer a atividade jornalística, assinando inicialmente uma 
seção em versos no Diário de Notícias da Bahia e trabalhando logo depois como redator nos jornais baianos Gazeta do Povo 
e O Democrata. Em 1905 formou-se em engenharia civil e bacharelou-se em ciências físicas e matemáticas, tendo sido o 
orador de sua turma.

Em 1906 passou a integrar o corpo docente da Escola Politécnica da Bahia, lecionando trigonometria esférica, astrono-
mia, geodésia, química, navegação interior e portos de mar e faróis. Ainda em 1906 foi nomeado engenheiro da Comissão 
Fiscal do Porto da Bahia e engenheiro fiscal da companhia canadense Light and Power, concessionária de serviços públicos 
no estado.

Na política baiana
Em 1907 foi eleito vereador ao Conselho Municipal de Salvador na legenda do Partido Republicano da Bahia (PRB), as-

sumindo o mandato em janeiro de 1908, logo em seguida foi eleito segundo-secretário daquela casa e em 1909 deixou os 
cargos que ocupava como engenheiro.

Também em 1909, ao se iniciarem as articulações em torno das eleições presidenciais marcadas para março de 1910, o 
Partido Republicano Paulista (PRP) desencadeou a Campanha Civilista, logo encampada pelo PRB, em favor da candidatura 
de Rui Barbosa. O movimento visava denunciar o caráter militar da candidatura de Hermes da Fonseca e apresentar uma 
alternativa civil à sucessão presidencial.

Divergindo de seu irmão, João Mangabeira, que se manteve ao lado do PRB, Otávio vinculou-se ao chefe político baiano 
José Joaquim Seabra, que, em fins de julho de 1909, organizou a chamada Comissão Republicana em apoio à chapa Hermes 
da Fonseca-Venceslau Brás. A campanha eleitoral na Bahia se desenrolou em clima de grande violência, principalmente no 
interior, onde os jagunços ligados aos chefes do PRB e a polícia estadual opuseram resistência à proposta da Comissão Re-
publicana.

Logo após a realização do pleito, que deu a vitória a Hermes da Fonseca, Otávio Mangabeira aderiu ao Partido Republica-
no Democrata (PRD), então criado por Seabra com os militantes da antiga Comissão Republicana. Aproveitando também o 
apoio de Hermes, Luís Viana, outro proeminente chefe político, passou a dirigir na Bahia o Partido Republicano Conservador, 
que se aliou ao PRD na oposição ao PRB, representante das oligarquias agrárias e até então hegemônico.

Em dezembro de 1911, enquanto João Mangabeira, entre outros, foi eleito deputado na legenda do PRB, Otávio elegeu-se 
deputado federal pela Bahia na legenda do PRD, compondo, ao lado de Antônio Muniz Sodré de Aragão e Mário Hermes, filho 
do presidente da República, o grupo dos 14 novos deputados e um senador estadual eleitos por esse partido. Em janeiro de 
1912, após uma campanha tumultuada por inúmeros atos de violência, a Assembleia baiana elegeu Seabra, candidato único, 
governador da Bahia. Com o PRD no governo, o PRB iria se enfraquecer gradativamente.

Otávio Mangabeira assumiu o mandato em maio de 1912 e logo em seguida tornou-se membro e mais tarde vice-presi-
dente da Comissão de Finanças da Câmara Federal. Ainda na legenda do PRD, foi reeleito para as legislaturas subsequentes, 
iniciadas em 1915 e em 1918. Em julho de 1919, no entanto, em virtude de divergências com os Muniz, principais líderes do PRD, 
e com Seabra, que se mostrara solidário a eles, desligou-se do partido e ingressou na oposição, que tinha como lideranças 
mais expressivas seu irmão João Mangabeira, Pedro Lago, Miguel e Antônio Calmon e Rui Barbosa.

Para concorrer ao governo estadual nas eleições previstas para o final de 1919, o PRD lançou mais uma vez a candidatura 

escritor
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de Seabra, enquanto do PRC, após a recusa de Rui Barbosa, apresentou como candidato o juiz federal Paulo Martins Fontes. 
Novamente a violência predominou durante a campanha eleitoral. Otávio e João Mangabeira participaram de diversos comí-
cios no interior, fundamentalmente na região do Recôncavo Baiano, onde Rui Barbosa concentrou sua atuação em favor de 
Martins Fontes. Dizia-se na época que os Mangabeiras e Pedro Lago estavam financiando e armando os “coronéis” do vale 
do rio São Francisco, contrários ao PRD, e tentando subornar o destacamento da Força Pública local.

Com a realização do pleito em 29 de dezembro de 1919, ambos os lados reivindicaram a vitória, agravando as tensões e os 
conflitos armados em curso. Em meio a uma situação de virtual guerra civil, a apuração dos resultados pela Assembleia esta-
dual, dominada pelo PRD, foi extremamente lenta, estendendo-se por todo o mês de fevereiro. No final do mês foi decretada 
a intervenção federal na Bahia e, na primeira semana de março, enquanto o Legislativo estadual se reunia para proclamar 
Seabra governador, os “coronéis” aceitavam afinal as condições propostas pelo governo central de Epitácio Pessoa.

Reeleito em dezembro de 1920 na legenda do PRB, Otávio Mangabeira manteve-se na oposição ao governo de Epitácio 
Pessoa. No entanto, apesar das divergências, apoiou mais tarde no Congresso a decretação do estado de sítio no Rio de 
Janeiro, então Distrito Federal, solicitada pelo presidente devido à eclosão da Revolta de 5 de julho de 1922. Esse movimento 
— que irrompeu no Rio e em Mato Grosso em protesto contra a eleição de Artur Bernardes à presidência da República e as 
punições impostas pelo governo Epitácio Pessoa aos militares, como o fechamento do Clube Militar e a prisão do marechal 
Hermes da Fonseca — foi debelado em um dia, mas deu início ao ciclo de revoltas tenentistas da década de 1920.

Em janeiro de 1923, Otávio filiou-se à Concentração Republicana da Bahia (CRB), partido político recém-criado por Pedro 
Lago, Vital Soares e Ernesto Simões Filho, entre outros. Logo no mês seguinte, Seabra, enfraquecido politicamente, tentou 
fazer um acordo com os líderes da CRB em torno da candidatura de Francisco Marques de Góis Calmon à sua sucessão 
no governo do estado. Nessa ocasião, Otávio Mangabeira viajou a São Paulo para discutir com o presidente desse estado, 
Washington Luís, a sucessão baiana. Seabra, no entanto, não obtendo êxito nos entendimentos com os líderes da CRB, que 
mantinham estreitos vínculos com Artur Bernardes, hostil ao PRD, lançou a candidatura de Arlindo Leoni. A CRB, por sua vez, 
garantiu a indicação de Góis Calmon.

Realizadas as eleições para a Câmara dos Deputados no final de 1923, o PRD e a CRB passaram a reivindicar a vitória de 
seus respectivos candidatos. Por outro lado, recebendo o decisivo apoio de Bernardes, Góis Calmon foi eleito governador. 
Com o objetivo de evitar qualquer reação dos adeptos de Seabra, Bernardes decretou o estado de sítio na Bahia em março 
de 1924, garantindo assim a posse do governador eleito. A intervenção do presidente da República se fez sentir também 
na composição final da bancada baiana na Câmara, que contou com 11 deputados da CRB — ou seja, a metade do total —, 
escolhidos para integrarem as comissões mais importantes. Incluindo-se entre os deputados eleitos nessa legenda, Otávio 
Mangabeira participou da legislatura iniciada em 1924 e, embora mantendo divergências políticas com o novo governador, 
tornou-se líder da bancada baiana na Câmara Federal.

Ministro das Relações Exteriores
Logo após a posse de Washington Luís na presidência da República em novembro de 1926, Otávio Mangabeira foi nome-

ado ministro das Relações Exteriores, afastando-se do mandato parlamentar. Permanecendo, entretanto, ligado à política 
de seu estado, participou da criação, em janeiro de 1927, do novo Partido Republicano da Bahia, que veio a promover uma 
reorganização de forças na política estadual. Logo na primeira convenção, os Calmon tentaram absorver os antigos adeptos 
de Seabra para obter a maioria no partido, encontrando, porém, forte oposição dos Mangabeira. Para superar o impasse 
interno, foi solicitada a intervenção de Washington Luís, que resultou na assinatura de um documento estabelecendo a 
distribuição dos cargos para cada facção: a ala Mangabeira receberia três dos nove lugares da comissão executiva do novo 
PRB, 1/3 dos 42 deputados estaduais e oito das 22 cadeiras de deputado federal. Por outro lado, Miguel Calmon seria eleito 
senador federal pelo PRB ainda em 1927, e o novo governador seria Vital Soares, seu correligionário. Os antigos seabristas 
foram colocados de lado, sendo pouco depois absorvidos pelas duas facções.

Como ministro das Relações Exteriores, Otávio Mangabeira promoveu gestões destinadas a complementar a demarca-
ção das fronteiras brasileiras com os países vizinhos. De sua atuação nos vários litígios relacionados às convenções de limi-
tes ganhou destaque o acordo firmado com o Paraguai em 21 de maio de 1927, regulamentado no Tratado do Rio de Janeiro.

Ainda em 1927, representou o Brasil na Conferência Parlamentar Internacional de Comércio, realizada no Rio de Janeiro, 
e em janeiro do ano seguinte, visando à participação do Brasil na Conferência Panamericana de Havana, em Cuba, orientou 
a delegação brasileira, chefiada por Raul Fernandes, no sentido de defender a maior aproximação diplomática e comercial 
entre os Estados Unidos e os países latino-americanos. O fato de o Brasil integrar na época o conselho executivo da Liga das 
Nações foi decisivo para o êxito obtido na defesa dos interesses econômicos e comerciais do país.

Em 1928, dois anos antes do término do governo de Washington Luís, iniciaram-se os debates em torno da sucessão à 
presidência da República. Júlio Prestes, presidente de São Paulo, surgiu como candidato oficial, contrariando os interesses 
do Partido Republicano Mineiro (PRM), que, no decorrer do ano seguinte, aproximou-se dos principais líderes gaúchos e 
lançou a candidatura oposicionista de Getúlio Vargas, presidente do Rio Grande do Sul. Os entendimentos entre as forças 
dominantes desses dois estados possibilitaram a formação da Aliança Liberal — coligação oposicionista que contou ainda 
com o apoio do governo da Paraíba, das oposições de outros estados e de integrantes do movimento tenentista.

Como membro do governo, Otávio Mangabeira acatou a candidatura oficial de Júlio Prestes, divergindo de seu irmão, que 
aderiu à Aliança Liberal. Assumiu assim a posição da grande maioria de seus correligionários na Bahia, que optou pelo apoio 
à chapa situacionista, da qual o próprio governador baiano, Vital Soares, participava como candidato a vice-presidente.

A vitória de Júlio Prestes nas eleições de março de 1930 provocou enérgica reação dos setores de oposição, os quais, 
denunciando a ocorrência de fraude e de violência durante todo o processo eleitoral, aceleraram a preparação de um movi-
mento revolucionário. Ao mesmo tempo, as principais facções do PRB se reuniram em Salvador para debater a sucessão de 
Vital Soares, já que o compromisso assumido em 1927 por Miguel Calmon e Otávio Mangabeira dissera respeito às eleições 
daquele ano, tornando-se necessário novo acordo para 1930. Esse acordo foi obtido afinal em meados de junho, com plena 
aprovação do presidente da República e de Júlio Prestes: Frederico Costa assumiria interinamente o governo estadual até a 
eleição de Pedro Lago para esse cargo, cabendo a João Mangabeira a cadeira de senador federal.

Continua na próxima edição, 653...
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